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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1002479-
98.2014.8.26.0699, da Comarca de Salto de Pirapora, em que é apelante MUNICÍPIO 
DE SALTO DE PIRAPORA, é apelado AILTON DE OLIVEIRA SALTO DE 
PIRAPORA M.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por maioria 
de votos, em julgamento estendido, negaram provimento ao recurso, com 
observação, sendo contrário o 3º juiz, que declara voto, de conformidade com o voto 
do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE SILVEIRA 
(Presidente), GERALDO XAVIER, JOÃO ALBERTO PEZARINI, OCTAVIO 
MACHADO DE BARROS E WALTER BARONE.

São Paulo, 30 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1002479-98.2014.8.26.0699

APELANTE: MUNICÍPIO DE SALTO DE PIRAPORA

APELADO: AILTON DE OLIVEIRA SALTO DE PIRAPORA M

COMARCA:    SALTO DE PIRAPORA

VOTO Nº 36675  

 

EMENTA 
DIREITO TRIBUTÁRIO.  APELAÇÃO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.   Taxa  de  
func ionamento .  Exerc íc ios  de  2011,  2013 e  2014.  
Insurgência  em face  da  sentença  que  ext inguiu  a  
execução f i sca l .  Descabimento .  Tí tu los  execut ivos  
que  não  indicam a  or igem,  a  na tureza  e  o  
fundamento  lega l  da  ex igênc ia .  In te l igênc ia  do  
a r t .  202 ,  do  CTN e  do  a r t .  2 º ,  §  5 º ,  inc i so  I I I ,  da  
Lei  n º  6 .830/80 .  Imposs ib i l idade  de  emenda  da  
CDA,  d iante  da  ex i s tênc ia  de  v íc ios  insanáveis  
que  a fe tam o  lançamento  t r ibutár io .  Sentença  de  
ex t inção  mant ida  por  esse  fundamento ,  observada  
a  inapl icabi l idade  da  Resolução  nº  547/2024 do  
CNJ.    Recurso  improvido ,  com observação .     

 

Vistos.  

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pelo MUNICÍPIO DE SALTO DE PIRAPORA ,  por meio do 

qual objet iva a reforma da sentença de f ls.  135/139, que ju lgou 

ext inta a execução f iscal ,  com fundamento no art igo 485, inciso 

IV,  e no disposto no art igo 924, inciso V,  ambos do Código de 

Processo Civi l .  Sem imposição de sucumbência.

O Municíp io,  sustenta,  em suma, que, a CDA 

não apresenta qualquer nul idade, pois apresenta todos os 

requis i tos.  Requer o provimento do recurso,  oportunizando a 

possib i l idade de subst i tu ição das CDAs, bem como seja 

declarada a inconst i tucional idade e/ou i legal idade do §1º do 

art igo 1º da Resolução nº 547 do CNJ, e prosseguimento em 

seus ul ter iores termos da execução f iscal .

Contrarrazões a f ls .    162/167.

É o re latór io.  
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O recurso não merece provimento,  com 

observação.

Na espécie,  constata-se que as cert idões de 

dív ida at iva não indicam o fundamento legal  especí f ico da 

cobrança dos t r ibutos,  sendo que as le is mencionadas apenas se 

referem à inscr ição da dív ida at iva,  à multa e aos juros de mora 

( f ls .  02/04).  

No entanto,  não é caso de se apl icar o art igo 

2º,  § 8º,  da Lei  nº 6.830/80,  que possib i l i ta  a emenda ou 

subst i tu ição do t í tu lo,  pois não se t rata de mera existência de 

erro mater ia l  ou formal,  mas sim de víc ios que afetam o próprio 

lançamento t r ibutár io.

Digno de menção que, ao contrár io do que 

reconhecido na sentença, não é possível  a apl icação da 

Resolução CNJ nº 547/2024 no caso concreto,  d iante do 

reconhecimento dos víc ios insanáveis que afetam o próprio 

lançamento t r ibutár io e a eventual  reproposi tura da execução 

f iscal .

Nesse sent ido é o entendimento desta 14ª 

Câmara de Dire i to Públ ico,  como se vê da ementa a seguir  

t ranscr i ta:

“EXECUÇÃO FISCAL.  Sal to  de Pi rapora.  Ext inção da 
execução por  nul idade das CDAs,  prescr ição 
in tercorrente  e  fa l ta  de in teresse de ag ir  do  F isco em 
razão da fa l ta  de d i l igência  út i l  pe lo  prazo de 01 (um)  
ano,  nos termos da Resolução nº547/2024 do C.CNJ.  
I r res ignação.  Descabimento .  T í tu los execut ivos que,  de 
fato ,  não ind icam a or igem,  a  natureza e  o  fundamento  
legal  da exigência .  Requis i tos legais  não atendidos.  
Inobservância  do ar t .  202,  do  CTN e  do ar t .  2º ,  §5º ,  inc iso  
I I I ,  da  Lei  nº  6 .830/80.  Impossib i l idade de emenda da 
CDA,  na medida em que os v íc ios constatados afetam o  
própr io  lançamento  t r ibutár io .  Precedentes.  Sentença de 
ext inção mant ida por  esse fundamento ,  observada a  
inapl icabi l idade da Resolução nº  547/2024 do C.CNJ à  
h ipótese dos autos,  e is  que inviável  a  reproposi tura  do 
fe i to  execut ivo ,  a inda que eventualmente  encontrados 
bens do polo  passivo ,  com base nas CDAs reputadas 
nulas.  Honorár ios advocat íc ios recursais  do ar t .85 ,  §11,  
do  CPC,  que não se ap l icam,  pela  ausência  de f ixação de 
ta l  verba sucumbencia l  na or igem.  Recurso não provido,  
com observação.   (TJSP;  Apelação Cível  
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1003693-27.2014.8 .26 .0699;  Relator  (a ) :  Wal ter  Barone;  
Órgão Julgador:  14ª  Câmara de Dire i to  Públ ico;  Foro  de 
Sal to  de Pi rapora -  Vara  Única;  Data  do Julgamento:  
24 /03/2025;  Data  de Regist ro:  24 /03/2025)” .

A sentença merece ser mant ida por seus 

próprios fundamentos.

Deixo de majorar a verba honorár ia,  pois não 

f ixada pelo juízo de or igem.

Diante do exposto,  meu voto nega provimento 

ao recurso,  com observação.    

REZENDE SILVEIRA
Relator
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Voto nº 50.108
Apelação Cível nº 1002479-98.2014.8.26.0699
Comarca: Salto de Pirapora
Apelante: Município de Salto de Pirapora 
Apelado: Ailton de Oliveira Salto de Pirapora M

DECLARAÇÃO DE VOTO

Divirjo da maioria.

O recurso merece provimento.

A ausência de precisa fundamentação legal das obrigações não 

configura violação do art. artigo 2º, § 5º da LEF, mas mera irregularidade, 

passível de correção, conforme se deduz do artigo 2º, § 8º, da LEF1.

Nesse sentido, precedente do Superior Tribunal de Justiça:

“TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE OPOSTA POR TERCEIRA 
INTERESSADA. EMENDA OU SUBSTITUIÇÃO DA CDA 
POSSIBILIDADE. ATÉ A PROLAÇÃO DA SENTENÇA 
NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
(...)
7. (...) a Primeira Seção desta Corte firmou o entendimento 
de que deve ser conferida à exequente a oportunidade para 
substituir a CDA, para o suprimento de erro formal ou 
material, até a prolação de sentença nos embargos à 
execução (EREsp 823.011/RS, Relator Ministro Castro Meira, 
Dje 5.3.2007). 
8. Agravo regimental não provido”2 (destacamos).

Assim, descabe cogitar de nulidade, devendo-se facultar à 

1 “Até a decisão de primeira instância, a Certidão de Dívida Ativa poderá ser emendada 
ou substituída, assegurada ao executado a devolução do prazo para embargos.”
2 AgRg no REsp 1190997 / RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, j. 01/03/2011.
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Municipalidade emenda das certidões de dívida ativa para correção de erro 

formal.

Posto isso, pelo meu voto, dá-se provimento ao recurso para 

determinar o prosseguimento da cobrança, oportunizando-se a substituição das 

CDAs.

João Alberto Pezarini
Desembargador
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1 4 Acórdãos 
Eletrônicos
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5 6 Declarações de 
Votos

JOAO ALBERTO PEZARINI 2AA6AF99
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